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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: O estudo objetivou apreender os 
repertórios sobre masculinidades produzidos por 
pessoas com identidade de gênero masculina 
e profissionais que atuam na Atenção Básica 
de Saúde da Cidade do Recife, Pernambuco, 

Brasil, por meio de uma pesquisa qualitativa, de 
caráter descritivo e exploratório. Os dados foram 
coletados via de entrevistas semiestruturadas 
realizadas com os/as profissionais de saúde da 
Unidades de Saúde da Família (N= 60) e oficinas 
com usuários dos serviços de saúde (N= 40), por 
meio de um roteiro de atividades, que incluíam 
perguntas problematizadoras articuladas. 
As falas geradas nesta pesquisa são aqui 
consideradas produções dialógicas, cuja análise 
foi realizada a partir de técnicas empregadas na 
análise de práticas discursivas, em abordagem 
construcionista social. Os resultados sinalizam 
que as construções de masculinidade (re)
produzidas pelos/as profissionais/as muitas vezes 
se articulam com estigmas que são verbalizados 
pelos usuários, que consideram tais valores, 
crenças e desconhecimentos como interferências 
diretas nas práticas de cuidado de homens gays, 
bissexuais e transexuais, bem como dificultar 
a busca destes pelos serviços de saúde. Ao 
desconsiderar práticas e experiências de si para 
além da cis-heteronormartividade, produz-se 
uma visão limitada das masculinidades.
PALAVRAS-CHAVE: Saúde, gênero, 
sexualidade, masculinidades, identidade de 
gênero.

“JUST LIKE THIS WAY, BY 
APPEARANCE…”: REPERTORY ABOUT 

MASCULINITIES OF PEOPLE WITH MALE 
GENDER IDENTITY AND HEALTHCARE 

PROFESSIONALS WHICH WORK AT 
BASIC HEALTHCARE ATTENTION

ABSTRACT: The study has objectived the 
learning the repertory about masculinity produced 

http://lattes.cnpq.br/1234343736614038
http://lattes.cnpq.br/0105337613337822
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by people with male gender identity and professionals who work at Basic Healthcare Attention 
in Recife, State of Pernambuco, Brazil, through a qualitative research, in descriptive and 
exploratory disposition. The data was collected through semi structured interviews which were 
answered by health professionals of the USF - Family Health Unity (N=60) and workshops 
with the users of health services (N=40), through an activity script, with includes articulated 
problematizing questions. The lines answered in this research are considered dialogic 
productions, which the analysis was done in the analyzation of discursive practices, in a social 
constructionism approach. The results signal that the construction of masculinity (re)produced 
by professionals often are articulated with stigmas which are verbalized by the users, who 
considers these values, beliefs and unfamiliarity as a direct interference in the practice of care 
of gay man, bisexuals and transsexuals, and also make it harder the search for this healthcare 
services. Disregarding experiences and practices of yourself beyond the cis-heteronormativity 
produce a limited vision of masculinities.
KEYWORDS: Health, gender, sexuality, masculinity, gender identity 

INTRODUÇÃO
As questões relacionadas ao masculino, sejam elas de ordem científica ou político-

cultural, estão atreladas aos modos de produção de homens, ou seja, aos modos como 
foram construídas as relações de gênero e consequentemente os lugares ocupados/
designados por homens e mulheres nas teias sociais (JOAN SCOTT, 1994). 

Houve uma demora em considerar os homens em estudos científicos por seu caráter 
universal. Como afirma Benedito Medrado, em sua dissertação de mestrado (1997),

Por muito tempo, temas como heterossexualidade, branquidade e ‘fase 
adulta’, por exemplo, foram considerados padrões de normatividade, gerando 
um conjunto de argumentos que fundamentavam, e que ainda fundamentam, 
uma variedade de estudos com foco sobre as, assim denominadas, minorias 
sociais: homossexuais [LGBT], negros, mulheres, crianças, jovens e idosos.

[...] 

Embora percebamos uma tendência nos estudos científicos a relacionar 
o conceito de “homem” ao genérico “ser humano”, um conjunto de 
pesquisadores(as) têm-se dedicado a refletir sobre as especificidades do 
conceito de “masculinidade”, como uma questão pertinente aos estudos das 
Ciências Humanas e Sociais, tendo em vista que [...], estudar os homens 
como atores sociais pertencentes a um dado gênero é algo (p. 21-22)

Contudo, esses estudos, em sua maioria, tendem a focalizar três focos temáticos: a 
vida reprodutiva (considerando que muitas práticas consideradas culturalmente masculinas 
criam obstáculos ao desenvolvimento das mulheres), a sexualidade (a partir da ênfase, 
sobretudo, na homossexualidade como prática muitas vezes considerada o antagônica da 
masculinidade) e a paternidade (pela via da ausência). Dessa forma, os estudos sobre 
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masculinidade focaram-se centralmente na vilania dos homens, tratando-os como algozes. 
Tal crítica é desenvolvida em diversos estudos (entre eles, OLIVEIRA, 2003; CÁCERES, 
2003; MEDRADO, LYRA, 2008). 

A preocupação em estudar masculinidades a partir de uma perspectiva de gênero 
se desenvolve e se amplia a partir do reconhecimento de um jogo entre uma masculinidade 
hegemônica e as diversas formas de subalternização de outras experiências masculinas, 
silenciadas por (e subjugadas a) esta. 

A partir da inserção do debate feminista, neste campo, a forma de considerar a 
masculinidade e seus temas foi reorganizada, passando-se a compreender que a mesma 
se constrói histórica e socialmente, afinal as masculinidades são “produtos de interações 
sociais dos homens com outros homens e com mulheres, ou seja, as masculinidades como 
expressões da dimensão relacional de gênero” (MEDRADO, LYRA, 2008, p. 810).

A discussão sobre masculinidade, no campo dos direitos sexuais, é também objeto 
de reflexões importantes, dado que muitas das leituras críticas sobre a condição de 
ser homem em nossa sociedade provêm de largo debate no campo dos estudos sobre 
sexualidade (CÁCERES, 2003). 

Ao mesmo tempo, no campo dos estudos sobre gênero e saúde têm enfatizado 
a necessidade de entender especificidades da saúde, adoecimento e morte de homens, 
visibilizando-se idiossincrasias que diferenciam homens e mulheres, por exemplo, quanto 
ao risco de adoecimento e morte por causas externas. 

Nessas leituras, enfatiza-se também a dimensão relacional de gênero, que 
considera uma perspectiva histórica, e aborda, dentre outros aspectos, duas contribuições 
caras às ciências sociais: (1) o caráter social do adoecimento em geral; e (2) a perspectiva 
de gênero como forma particular da relação saúde-sociedade (SCHRAIBER, GOMES E 
COUTO, 2005).

Na esfera da saúde pública, a “masculinidade hegemônica” como modelo ideal 
produz danos e riscos à saúde, o que colabora para a consideração do gênero como 
categoria importante na caracterização dos padrões de morbi-mortalidade masculina. 

Para Daniel Korin (2001) e Will Courtenay (2000), a construção de gênero interfere 
não apenas nos comportamentos assumidos pelos homens em relação à sua saúde, 
mas também na construção da percepção desses homens em relação aos seus corpos, 
especialmente entre os mais negros e pobres e/ou com performances consideradas “mais 
femininas”. 

Pensar a baixa procura pelos serviços de saúde (notadamente os serviços de 
atenção básica) como sendo uma característica da identidade masculina ou mesmo uma 
desvalorização do autocuidado seria limitar o fenômeno em questão, principalmente 
quando se considera os processos de socialização dessa categoria social. Como bem 
destaca Wagner Figueiredo (2005), os homens preferem utilizar outros serviços de saúde, 
como farmácias ou prontos-socorros, que responderiam mais objetivamente às suas 
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demandas, uma vez que nesses lugares, os homens seriam atendidos mais rapidamente e 
conseguiriam expor seus problemas com mais facilidade.

Ao considerar a influência das construções de gênero e da sexualidade na tríade 
saúde-adoecimento-cuidado, que produz diferenças nas formas de cuidado de homens e 
mulheres, ficou visível a influência destas nos cuidados da população de lésbicas, gays, 
bissexuais, transexuais e travestis (LGBT) configurando-se como desafio para a saúde 
pública e para as políticas de saúde (LIONÇO, 2008). Todavia, vale ressaltar que não é 
este o primeiro momento em que a saúde da população LGBT entra na pauta das políticas 
de saúde. 

A pauta da saúde LGBT emerge a partir do enfrentamento, no Brasil, da epidemia 
de infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e aids, nos anos 1980. Naquele 
momento (e, em certa medida, ainda hoje), os homens gays e bissexuais juntamente 
com as travestis assumiam um lugar de abjeção, configurando entre os grupos que, 
considerados, de risco. E estavam no cerne do problema, dessa forma o movimento, até 
então nomeado homossexual, se junta a outros grupos organizados na luta contra a aids 
e concomitantemente à onda de preconceito e discriminação decorrente da associação 
homossexualidade-aids (TREVISAN, 2000; GREEN, 2000; PARKER, 2000; FACCHINI, 
2005). 

A construção da resposta brasileira à epidemia de aids esteve centrada nas práticas 
sexuais e culminou num grande número de propostas que nortearam ações em saúde, 
que em seu início foram direcionadas para homens gays, bissexuais, homens que fazem 
sexo com homens (HSH). Todavia, mesmo diante do sucesso das ações de promoção e 
prevenção, esses homens continuam sendo vistos como vilões, convivendo ainda com os 
estigmas e estereótipos oriundos dos primeiros anos da epidemia. Mesmo com a gama de 
estudos que apontam esta população como a que mais praticam o sexo seguro e possuem 
maior informação sobre IST/aids. (TERTO JR., 2002; BRINGNOL, 2013; GALVÃO NETO, 
2016; SEFFNER; PARKER, 2016).

Em 2007, o Ministério da Saúde lançou o Plano Nacional de Enfrentamento da 
Epidemia de Aids e DST entre Gays, outros Homens que fazem Sexo com Homens e 
Travestis em consonância com o Programa Brasil sem Homofobia. Tais políticas públicas 
deram visibilidade a sujeitos, antes excluídos, colocando homens gays em destaque, 
entretanto engessando e/ou focalizando todas as ações para essa população relacionadas 
ao enfrentamento da aids, desconsiderando outros aspectos da saúde destes, tanto por 
parte de quem formula a política como de quem aplica, o caso dos profissionais de saúde 
(FÉBOLE, 2017; PAULINO, 2016; FERREIRA, 2016; PEREIRA, 2015).

Entendendo que a saúde da população, e neste artigo nos detendo ao caso das 
pessoas que se identificam como pessoas com identidade de gênero masculina, não se 
resume apenas as questões relacionadas ao HIV/aids, e que a LGBTfobia inserida no 
contexto das relações entre profissionais e usuários dos serviços de saúde, contribui para 
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condições de abjeção que produz sofrimento, adoecimento e morte desta população. 
Essa literatura sobre gênero na interface com o feminismo, sobre saúde coletiva 

em seu diálogo com o conceito de gênero e sobre IST/HIV/Aids nos fornece um parâmetro 
amplo e complexo que, certamente, nos permite pensar experiências que não foram 
diretamente exploradas por esses estudos, especialmente quando exploramos a dimensão 
das identidades de gênero e das transmasculinidades. Entendendo que homens trans são 
sujeitos que almejam modificações corporais, e que na produção dos seus corpos está 
o cerne de algumas das suas problemáticas em saúde, na medida em que não há ainda
conhecimento, tecnologia, ou serviço público adequado a algumas demandas. É na busca
pelo acesso as modificações corporais que identificamos as deficiências das políticas
públicas para homens trans, que associadas a invisibilidade, negligenciam o processo de
terapia hormonal, que culminam tanto em práticas não institucionalizadas (automedicação)
como em dificuldades na busca por atendimento e acolhimento médico especializado,
relacionando essa procura por ajuda médica apenas em condições agravadas de saúde
(BRAZ, SOUZA, 2016). Padrão semelhante se encontra na literatura sobre homens e saúde
em geral, mas que parecem agravadas em função da não-resposta adequada a demandas
particulares (QUIRINO; MEDRADO; LYRA, 2016).

Diante disso, objetivamos neste estudo apreender repertórios sobre masculinidades 
produzidos por pessoas com identidade de gênero masculina e profissionais que atuam na 
Atenção Básica de Saúde da Cidade do Recife, Pernambuco, Brasil.

MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter descritivo e exploratório que 

integrou a pesquisa nacional “Análise do acesso e da qualidade da atenção integral à 
saúde da população LGBT no SUS” Tratou-se de uma pesquisa avaliativa com triangulação 
de métodos e três eixos de investigação envolvendo gestores municipais de saúde, 
profissionais de saúde atuantes na Atenção Básica de Saúde e usuários/as LGBT. A 
pesquisa teve abrangência nacional, com a participação das cinco macrorregiões, incluindo 
o Distrito Federal e 16 estados totalizando 28 sítios. Por se tratar de um estudo unicêntrico,
nacional, coordenado pelo Núcleo de Saúde Pública da UnB, o projeto foi submetido ao
Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de
Brasília (CEP/FS-UNB), aprovado sob parecer 652.643 em 07/05/2014.

O artigo aqui apresentado refere-se a um recorte da pesquisa realizada em 
Pernambuco e foca-se nos discursos dos profissionais da Atenção Básica de Saúde e 
dos usuários (que se definem a partir a identidade de gênero masculina) sobre suas 
experiências nos serviços de saúde. Os dados foram coletados por meio de entrevistas 
semiestruturadas com os/as profissionais, e por meio de oficinas com usuários, a partir de 
roteiro de atividades que incluíam perguntas disparadoras/problematizadoras articuladas 
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através em técnicas utilizadas em grupos focais, dinâmicas de grupo e rodas de conversas 
(SPINK; MENEGON; MEDRADO, 2014). O roteiro completo da Oficina e da entrevista 
semiestruturada pode ser acessado no site da pesquisa (http://www.nesp.unb.br/saudelgbt).

A amostra foi intencional e contribuíram para a pesquisa profissionais de saúde 
lotados nas Unidades Básicas de Saúde sorteadas, dentro das Regiões Sanitárias da 
cidade de Recife, Pernambuco, Brasil e homens que se reconheciam como gays, bissexuais 
e homens trans. Outros critérios de inclusão foram: ter mais de 18 anos e ter frequentando 
(ou frequentar) alguma unidade do SUS. 

O recrutamento se deu por meio de articulação com representantes da militância 
LGBT, organizações não-governamentais que trabalham com essa população. As Oficinas 
foram separadas por grupos que, em princípio, responderia aos marcadores gênero e 
sexualidade. Embora fosse possível que um homem transexual também se identificasse 
como gay ou bissexual.

Participaram da pesquisa 60 profissionais de saúde (10 médicos, 10 dentistas, 
10 enfermeiros e 30 agentes comunitários de saúde), com média de idade de 47 anos, 
com idades variando de 25 a 67 anos. O tempo médio de exercício na função na unidade 
de saúde foi de 12 anos. 30 deles afirmaram já ter exercido atividade em outra unidade. 
A respeito dos profissionais que possuem uma formação superior (Graduação) estão 
formados em média há 20 anos, 31 deles possuem especialização, dentre as áreas de 
especialização estão a Saúde Coletiva (9) e Saúde da Família (16). 

No que se refere aos usuários, participaram 40 homens, com média de idade de 
24 anos, variando de 18 a 37 anos. Quanto a cor/raça, 28 deles se disseram pretos ou 
pardos, 9 como brancos, 1 amarelo e dois se identificaram como outra cor/raça. No que 
diz respeito ao estado civil, 26 está solteiros, 7 vivendo em união estável, 5 casados e 2 
afirmaram morar junto do parceiro. A maioria deles não possui nenhuma religião (17). Os 
homens se auto referiram como gays (19), bissexuais (8) e transexuais (13), quanto a 
orientação sexual, 20 deles se disseram homossexuais, 8 bissexuais e 12 heterossexuais. 
25 deles disseram não participar de movimentos sociais, bem como não usar serviço de 
saúde suplementar e 23 deles afirmaram não possuir vínculo com nenhuma UBS.

As entrevistas semiestruturadas forma realizadas de forma individual e duraram 
em média 60 minutos. As cinco Oficinas tiveram duração de 60 a 90 minutos e uma 
média de 8 integrantes e seguiram um roteiro de atividades definido e que contemplava: 
apresentação da pesquisa e do termo de consentimento livre e esclarecido; aquecimento; 
desenvolvimento; problematização e encerramento.

As falas geradas nesta pesquisa são aqui consideradas produções dialógicas, cuja 
análise foi realizada a partir de técnicas empregadas na análise de práticas discursivas, 
em abordagem construcionista social. Essa abordagem concebe a linguagem como prática 
social, que incita a circulação de conteúdos, constrói sentidos e produz efeitos. A produção 
de sentidos é defendida, portanto, prática social, dialógica, que implica a linguagem em 
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uso. Atenta-se, assim, para a compreensão das práticas discursivas presentes no cotidiano 
- narrativas, argumentações e conversas – e os repertórios discursivos que lhes dão 
sustentação são utilizados nelas (SPINK, M.; MEDRADO, 1999).

A fim de garantir o sigilo e a não identificação dos profissionais de saúde e dos 
usuários, optamos por codificar os enunciados. Utilizamos para os profissionais de saúde 
as iniciais de acordo com a função/profissão exercida na Unidade Básica de Saúde - MED 
(médicos), DEN (dentistas), ENF (enfermeiros) e ACS (agentes comunitários de saúde) – 
seguido da numeração referente a sua entrevista. Para os enunciados dos usuários dos 
serviços de saúde, participantes das oficinas de trabalho, criou-se um código de identificação 
referente a qual oficina e segmento da população de homens o sujeito participou – OFHG 
(oficina homens gays), OFHB (oficina homens bissexuais) e OFHT (oficina homens trans) 
– seguida da numeração referente a qual oficina participou, em caso de realização de mais 
de uma.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

“Então a gente conhece pelo modo, gestos ...”: a visão dos profissionais de 
saúde das Unidades de Saúde da Família

Podemos identificar nos repertórios dos profissionais da Unidade de Saúde da 
Família enunciados que nos remeteram a como estes produzem sentidos sobre essas 
pessoas com identidade de gênero masculina, homens GBT. Para dar início apresentamos 
dois trechos, que apresentam uma forma mais global de significar esses homens.

“De igual para igual. E, como eu disse, eles estão preparados pra tratar de 
igual. Agora, assim... Por exemplo, chega um gay ele vai tratar ele [como] 
homem. Não vão tratar ele, sexualmente, na posição dele. Tá entendendo?” 
(ACS30)

“A gente tem o grupo de idosos, de hipertensos, de alimentação saudável, 
grupo de gestantes, um grupo de homens. Veja como mudou, GRUPO DE 
HOMEM [enfatizando]; só o nome do grupo, afasta eles” (ACS1)

Parece que os entrevistados, agenciam possibilidades distintas de referir os 
homens, mas não entendem a condição masculina como específica. Suas especificidades 
estão marcadas por recortes de orientação sexual, condição de vida reprodutiva, idade etc. 

Além disso, nas entrevistas, há uma nítida distinção entre ser homens e ser gay, 
bissexual ou transsexual (GBT). Pensando na questão relacional de gênero, vemos a 
influência da matriz hetero-cis-patriarcal na conformação das masculinidades em nossa 
sociedade a partir do momento em que os homens GBT não são reconhecidos como 
homens (de verdade) no que diz respeito aos grupos.

Subjaz nesse sistema de sexo-gênero, a construção dos lugares sexuais e de 
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gênero, em que se espera dos homens que sejam fortes, provedores, não sensíveis e terem 
relações sexuais apenas com mulheres, seja pelo seu prazer (quase sempre referido como 
insaciável) seja para fins de procriação, enquanto se vincula as mulheres à maternidade, 
sensibilidade e a passividade (FRY e MACRAE, 1991; PARKER, 1998)

É neste contexto que surgem as categorias sexuais, dentro da sociedade patriarcal, 
pois o entendimento do ser homem, não está apenas em opor-se a mulher, mas no 
contraste entre o machão (aquele que supostamente reproduz as espectativas culturais), 
o “corno” (aquele que, do ponto de vista das práticas heterossexuais, não satisfaz sua 
parceira) e o “viado” (que não responde às expectativas de uma masculinidade viril, seja 
em práticas ou performances). A figura do machão unida à figura do pai constitui o modelo 
“ideal” de masculinidade, enquanto ao viado, por associação a características consideradas 
femininas, como a passividade, reserva-se a abjeção e a discriminação (PARKER, 1991; 
GREEN, 2000b).

As performances de gênero são também referidas pelos entrevistados, especialmente 
quando aludem repertórios que apontam para uma identificação/diferenciação desses 
homens a partir do modo como se apresentam:

“A gente percebe pelo comportamento e em alguns casos é auto declarado. 
Se não for algum desses casos não tem como perceber” (DEN1)

“Acho que mais pelo...assim eu não diria nem aparência acho que mais o 
modo de se expressar” (ACS18)

Essa linha performativa assume um aspecto de “jeito”, como se fosse algo específico 
dessa população, que é esperado, faz parte do estereótipo produzido socialmente, no qual 
espera-se desses homens que expressem meneirismos e posturas de gênero consideradas 
“afeminadas”, contrárias ao que se espera das condutas consideradas masculinas (REIS, 
2017; PARKER, 1991). Observamos isso nos enunciados abaixo, quando fazem referência 
aquilo que nomeiam como “jeito” ou “comportamento”.

“Tem paciente que a gente sabe porque já chega com seus companheiros 
aqui e vimos que é o companheiro dele e pelo jeito dele ser” (DEN3)

“Então a gente conhece pelo modo, gestos e ele mesmo conta a gente, 
quando pedem camisinhas” (ACS6)

“A gente vai reconhecendo, através do jeito deles, né? Do jeito, da ... Como é 
o nome, Jesus? [pausa], comportamento, através do comportamento. O jeito 
deles conversar que é diferente” (ACS20)

“O pessoal fala, é assim mesmo sendo aquele, aquela, esqueci a palavra 
agora, aquele negócio fixo da gente ver os trejeitos, tal, ai sempre tem uma 
pessoa que vai dizer ah não, aquele cara ali é gay ou então, mulher eu nunca 
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vi não, agora homem chama mais atenção.” (MED5)

“A maioria... eles se identificam pelos trejeitos, por tudo. Nunca me disse que 
é, nem eu perguntei. Já atendi vários” (DEN8)

No entanto, esse “jeito”, pré-definido que parece “subentender” o sujeito, também 
está associado a uma imagem formada no imaginário social, intimamente ligada aos veículos 
de mídia, com imagens que “traduzem” e/ou fabricam noções de vestuário, corpos, formas 
de se relacionar que compõem o estereótipo de homens gays em sua maioria (DARDE, 
2008). Esse tipo de associação, por vezes é referida pelos nossos entrevistados como 
desnecessária ou não deve tornar-se objeto de diálogo ou negociação, quando afirmam 
que 

“Eu acho que é uma coisa que não precisa ser dita, uma quando uma 
coisa que precisa ter sensibilidade pra saber. E eu acho que eu tenho essa 
sensibilidade, né?  Você percebe, não é pela... Pelo estereótipo, mas quando 
você conversa com o paciente, necessariamente, você não tem que dizer 
a sua opção e nem a sua escolha sexual, né. Mais alguns pacientes você 
identifica” (MED2)

“Eu não lembro se eu já atendi algum, agora eu já vi, tipo fila de consulta para 
outro médico ou médica no caso, no acolhimento, agora se já passou algum 
por minha mão, não percebi não se era LGBT” (MED5)

Porém, para outros entrevistados, essa associação não é evidente como óbvia, 
quando afirmam que:

“Só em olhar pra pessoa e conversar com a pessoa a gente já sabe.” (ACS3)

“Às vezes só de olhar o paciente fisicamente você já sabe que ele faz parte 
daquele grupo” (DEN5)

 “A maneira de falar, de se relacionar, não somente a questão da veste né ? 
Pois isso ai hoje independe, mas ai pela característica, pela maneira de falar 
ai eles chegam e dizem mesmo” (ACS28)

 “Assim pelo jeito, pela aparência assim que as aparências a gente também 
identifica e...assim pelo jeito deles ser popular porque essas pessoas são 
muito populares” (ACS17)

“Muitos mesmo se vestem de mulher e muitos aparentemente é mulher, mas 
se veste de homem e que a gente respeita” (ACS10)

Na mesma medida que identificamos nos repertórios dos profissionais aspectos 
relacionados a estereótipos, a identificação mediante características consideradas 
exclusivas e/ou marcantes do grupo. Percebe-se também que a preocupação com o 
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“assumir-se”, “sair do armário” como recorrente em seus discursos. Uma das entrevistadas, 
por exemplo,  disse que “identifica, mas as vezes eles não assumem e a gente também não 
pode...isso é mantido em sigilo. (acs)”. Bem como no seguinte trecho:

“Na verdade não tem só um, a gente tem alguns, alguns assumidos e outros 
que a gente percebe embora não sejam assumidos, alguns que a gente 
infelizmente ouve comentários” (MED7)

Nas entrevistas realizadas, os profissionais relatam dificuldades dos usuários 
em “se assumir”, porém isso não é uma máxima, pelo contrário em outros enunciados 
observamos a questão de “sair do armário” para os profissionais como algo natural feito 
pelos homens gays, principalmente. Lembrando também que a questão de “sair do armário” 
é algo colocado e relacionado aos homens gays considerados afeminados, aqueles 
que notadamente possuem, aos olhos dos profissionais de saúde, alguma performance 
destoante do esperado para uma performance masculina. Esse processo, é denominado 
por Rogério Junqueira (2013), como processos heteronormativos de construção dos 
sujeitos masculinos, aos quais os meninos e/ou rapazes devem se submeter afastando 
de forma veemente de aspectos relacionados ao feminino ou a homossexualidade. O 
referido autor pontua ainda que essa exigência se traduz numa pedagogia do armário que 
conforma heterossexismos e homofobia, praticada em ambiente escolar, em sua maioria, 
funcionando de forma camuflada ou explicita na forma de injúrias, insultos e jogos de poder 
que se tornam marcadores corporais e psicológicos. Repercutindo nas formas pelas quais 
esses meninos/rapazes se relacionam com o mundo, cabendo a estes permanecer em 
“armários” que os retiram desse lugar de dissonância da heterossexualidade.

“Porque alguns dizem, eles chegam a dizer que são homossexuais, eles 
dizem pra gente, mas também a para a população, mas a maioria são pessoas 
orientadas, com a mente aberta, mas eles tem dificuldade em procurar no 
bairro que moram, eu não sei, talvez pelo fato dos olhares de outras pessoas, 
ai eles terminam procurando fora” (DEN8)

“Tem pacientes que eles conseguem externar tranquilamente a forma deles se 
expressar, outros casos como temos Agentes de Saúde eles acabam falando 
quem é e quem não é simpatizante, tanto pelo visual, tanto pelo Agente de 
saúde ou pelo próprio paciente” (DEN7)

“Até porque eles mesmo são transparente não tem assim tipo aquela situação 
dele é restrita eles aceitam o jeito que eles são e são abertos” (ACS16)

No entanto, o exercício de “sair (ou não) do armário” e/ou assumir-se para o 
profissional de saúde, neste caso geralmente o profissional médico, está relacionado ao 
que Ramon Reis (2017) considera como um dispositivo de regulação social, ou seja, o 
movimento de visibilizar ou invisibilizar o fato de serem homens GBT está relacionado 
a como estes homens acreditem que serão melhor atendidos/recebidos nos serviços de 
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saúde. Podemos observar em alguns trechos de fala como “Se ele que é muitas vezes a 
gente percebe ou ele espontaneamente falam, fora... acredito que tem alguns que não fale” 
(MED3) ou “Uns são completamente assumidos, outros só em consulta, que às vezes eu 
nem sabia e aí relatam, né?” (MED8)

“Esse pessoal aqui, você conta nos dedos aqui dentro. De vez em quando é 
que eu descubro alguém (risos), porque sigilosamente me falam na consulta” 
(MED8).

Com os/as Agentes Comunitários de Saúde, a questão do usuário “assumir-se” 
apresenta um caráter mais natural, já que estes profissionais estão mais próximos deles, 
por fazerem parte da comunidade ao qual pertence a Unidade de Saúde da Família. Como 
vemos no trecho “Assim... por que chegou e já era comigo. Não escondeu não.  Já era 
homossexual” (ACS26). Bem como em:

“Da minha área, todos os que eu tenho são assumidos, são pessoas mesmo 
que jogam as mãozinhas, ficam a vontade, não tem frescura mesmo” (ACS22)

“Ah , pelas características e porque ele deixa não só transparecer , mas 
assume mesmo a sua identidade quanto a esse grupo” (ACS24) 

“É... eu, assim! Eles não vão dizer né! Que eu sou eles não vão dizer, assim 
com o dia a dia e com a convivência é que pode saber!” (ACS7)

“E assim, o dia a dia, a convivência a gente já sabe distinguir né?  A gente não 
escanteia, mas a gente vai distinguir pra tentar respeitar conviver com eles do 
jeito que eles são” (ACS23)

“Lá na comunidade tem que ser uma coisa e pra o mundo lá fora tem que ser 
outra”: dos dialogando com usuários sobre suas posições e estratégias para 
(r)existir nos serviços de saúde

Assim como ocorreu com os profissionais de saúde, os usuários dos serviços, auto 
referidos como pessoas com identidade de gênero masculina, apresentaram em suas falas 
repertórios discursivos que se remetem a questões, aqui consideradas, como referentes 
à construção de masculinidades. Estão relacionadas, principalmente, ao modo como são 
recebidos nos serviços de saúde por parte dos profissionais que atuam naquele ambiente. 

Esses serviços de saúde, representados neste artigo pelas Unidades de Saúde da 
Estratégia Saúde da Família, são norteados pelos princípios dos SUS (de Universalidade, 
Integralidade e Equidade), sendo a porta de entrada dos usuários na Rede de Saúde.

As questões relativas ao modo como são construídas as noções de masculinidade 
também perpassam os usuários dos serviços. Percebemos isso quando ao analisar os 
enunciados encontramos elementos discursivos parecidos aos encontrados nos discursos 
dos profissionais. 
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O que queremos dizer com isso é que, essa masculinidade vista como um aspecto 
comportamental, visual, corporal que pode ser condensado como um aspecto de “jeito” 
que destoa ou distorce o que se espera de um homem: jeito de ser gay, que é, sendo eles, 
visível, construído a partir de estereótipos/estigmas que acompanham esses homens a 
partir de um enquadre social. 

No diálogo com os usuários que se definem como “gay”, identificamos que esse 
“jeito” de gay – algumas vezes nomeado pelos próprios homens gays como “pinta” ou “dar 
pinta” – está carregado de preconceito e estigma por parte da sociedade e que isso decorre, 
segundo os usuários, de generalizações que se fazem baseadas em estereótipos e/ou 
atitudes isoladas e descontextualizadas, muitas vezes devido ao desconhecimento das 
situações contextuais a que estão submetidos pessoas pertencentes ao grupo de homens 
gays, bissexuais e transexuais (GBT). Podemos perceber isso nos enunciados abaixo:

“Mas é que o pensamento da sociedade é que gay e baderna, gay é putaria” 
(Part. OFHG1)

“mas isso é ocasionado porque muitas querem depravar, querem destruir, 
querem passar por cima de coisas que algumas não fazem, ai generaliza 
tudo” (Part. OFHG1)

“Também acho. Ai não pode, dessa atitude dela, dizer assim: todo gay é 
ladrão e desmerecer todo mundo, porque todo mundo é gay, entendeu? Tem 
gente que realmente faz isso” (Part. OFHG1)

No entanto, essa reflexão sobre a generalização baseada em estigmas também é 
percebida como algo que atinge outras minorias/contextos em que esses sujeitos também 
estão inseridos, já que como pessoas, somos seccionados por vários marcadores sociais, 
como cor/raça, classe social, escolaridade, entre outros. Pode-se observar essa reflexão 
no trecho a seguir.

“Mas isso não só acontece com os gays. Acontece com todo mundo, porque 
é a mesma coisa, generaliza todo que mora em favela. Todo mundo que mora 
em favela é marginal e ladrão. Não é assim, tem muita gente de bem que mora 
em favela. A mesma coisa é com negro: todo negro é ladrão, maloqueiro, 
marginal, não é” (Part. OFHG1)

A interseccionalidade, evidenciada no recorte acima, diz respeito aos modos como 
as categorias sociais e culturalmente construídas (sexo/gênero, classe social, religião, raça/
etnicidade, orientação sexual etc.) se organizam em forma de desigualdade social, criando 
um sistema de opressão, a partir da sua inter-relação. Ao não considerar que a constituição 
de um sujeito não se resume ao somatório de pertenças, pois as várias facetas se fundem a 
um nível em que não pode ser dissociadas e restabelecidas a sua forma inicial. Justificando 
porque alguns grupos podem sofrer com opressões múltiplas e simultâneas, como é o 
caso da população de homens gays, bissexuais e trans. O olhar baseado no conceito 
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de interseccionalidade, revela como formas de discriminação e opressão interseccionais 
criam benefícios sociais e materiais para aquelas/es que gozam de privilégios normativos 
(NOGUEIRA, 2017).

A negatividade que a “pinta” ou o “dar pinta” carrega é tão expressiva e depreciativa, 
que acaba por colocar os sujeitos (homens gays) em conflito consigo mesmos e com os 
outros. Ou seja, a associação desses homens a trejeitos ou performances femininas dificulta 
a relação deles com eles mesmos e com os pares. Esse tipo de avaliação é percebida  em 
alguns enunciados desses homens, quando alegam que o preconceito, visto na sociedade 
de forma geral, também ocorre entre os próprios homens gays:

“Os próprios Gays (entre aspas) tem preconceito, dos seus iguais. Porque 
assim, ele se achando mais garoto, mais homem, isso não torna ele menos 
gay do que os outros só por serem afeminados” (Part. OFHG1)

“a gente mesmo age com preconceito com o próprio colega, por exemplo: a 
gente mesmo quando tá todo mundo aqui, porque é gay, mas é aquele gay 
tipo, mais machozinho, daí vem a travesti e fala: olha que coisa feia!” (Part. 
OFHG1)

“Eu conheci um garoto, que disse que por eu ser pintoso, que ele tinha 
preconceito de mim” (Part. OFHG1)

Como dito anteriormente, a questão da “pinta” é central e utilizada como forma de 
identificar os homens gays nos serviços de saúde, mas também, como informam também 
os participantes das oficinas, nos diversos setores da sociedade. Na saúde não é diferente, 
e por este motivo, alguns desses homens usuários dos serviços convivem com o “dilema” 
de assumir sua sexualidade/identidade de gênero durante o atendimento ou não. E 
então vai variar de pessoa para pessoa e do contexto do atendimento (da empatia e/ou 
da necessidade com o profissional de saúde). Alguns dos homens gays afirmam que não 
foram perguntados sobre orientação sexual, mas acreditam que a “pinta” pode ter sido a 
razão para isso não ter ocorrido, como é o caso desse participante da segunda oficina com 
homens gays:

“No meu caso, quando fui pra o serviço nunca um médico chegou perguntando 
minha orientação sexual, nunca. Ai requer muito da questão do conceito 
antecipado que é a “pinta”, né? Mas nunca, eu posso dizer a você que nunca 
chegaram perguntando a minha orientação sexual” (Part. OFHG2)

Os homens que se definiram como bissexuais disseram que tanto existem momentos 
em que assumiram como não assumiram, alegando tanto a necessidade de dizer sua 
orientação sexual, como a vergonha e até rejeição de si mesmos:

“Não eu já precisei é falar é pro médico em exames de rotina normal e não vi 
nenhuma diferença no tratamento, não deixou de me tratar melhor ou de tratar 
pior...” (Part. OFHB)
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“No meu caso o médico já chegou pra perguntar. Só que partiu de mim. 
Digamos a rejeição. E eu acabei negando” (Part. OFHB)

Um conteúdo que emergiu a partir dessa discussão sobre assumir, “dar pinta”, 
“jeito”, foi se esses homens acreditavam que existia diferenciação no atendimento dos 
profissionais de saúde diante de um homem GBT.  Nesse momento, destacamos o diálogo 
entre três participantes que desvela um pouco do que se refere essa questão na produção 
dos sentidos destes a respeito da sua relação com os profissionais de saúde:

“Participante 1: porque depende do médico e depende do gay também. Eu já 
fui no médico que ele me atendeu super bem. Ele disse tira a roupa que vou 
lhe examinar todinho. Me olhou de cima a baixo, me tratou super bem. Ontem, 
quando eu fui quem me atendeu foi uma médica. A médica sim, sim, tá...

Participante 2: mas também pode ser o jeito dela atender qualquer paciente, 
a gente acha que é porque a gente é gay. Ainda tem isso de tudo trazer pra 
gente

Participante 3: Tu acha que foi por tua opção sexual?

Participante 1: não, até porque eu não disse e nem... eu cheguei normalmente” 
(Diálogo Parts.OFHG1)

O mesmo ocorre no enunciado de um homem que se definiu como bissexual:

“Quanto a mim eu nunca sofri nenhum tipo de destrato ou diferença nos meus 
tratamentos por conta da minha orientação ao contrário de Augusto eu não 
teria problema nenhum caso isso viesse a ajudar no tratamento ou adicionasse 
alguma informação pro tratamento dizer sobre a minha orientação. Acho que 
sim pode haver diferença no tratamento, mas eu nunca sofri nada relacionado 
a isso. Ouvi histórias a gente sabe que há casos” (Part. OFHB)

Todavia, existem relatos de outros participantes das oficinas que revelam situações 
em que não só a questão do “jeito” ou da “pinta” são identificadas, mas associadas a um 
estigma, que ainda ronda a população de homens GBT, em especial os homens gays em 
maior proporção e os homens bissexuais, que é a Epidemia de Aids (PARKER, 2015). 
Embora o tema seja pouco evidente, quando falam da experiência de homens trans, a 
associação homo/bi com o HIV/Aids está clara nos enunciados abaixo.

“Vou dar um exemplo que já aconteceu com meu primo que é gay. Ele chegou 
num hospital doente, sentindo febre, bastante febre mesmo. Ai o médico viu 
assim, que tem alguns que dão certamente “pintas”, né? As vezes no modo de 
falar, de sentar, no modo de olhar, entendeu? E o médico teve uma pergunta 
que não tinha nada a ver com o atendimento. Perguntou a ele se era gay e ele 
falou. Na mesma hora que ele falou que era gay, o médico pediu exame de 
aids, na mesma hora, ele tava com febre”(Part. OFHG2)
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“Eu acho que tem pessoa que se deixa ser discreto, vamos dizer assim. Vou 
fazer uma suposição aqui agora: eu tô passando pela rua e sou muito feminino. 
Tem pessoa que descreve que você é gay já por aquilo; outras pessoas que 
se comportam mais masculinamente, tem gente que diz, oh é hetero, porque 
ninguém desconfia. Ninguém anda falando, até em postos de saúde, hospitais 
grandes ou até clínicas particulares. Ai quando um homossexual dá muita 
“pinta” e em certos casos o médico é preconceituoso e ele vê, ele acha que 
só porque é gay, tá dando “pinta” fica com todo mundo, tem relação sexual 
com todo mundo e pode ter aids. Pelo menos, esse é meu conceito porque 
ele pede o HIV” (Part. OFHG2)

Esse tipo de atitude dos profissionais de saúde, aqui personificado pelo médico 
nos relatos dos participantes das oficinas, gera constrangimento nos usuários e pode vir 
a afastar esses homens dos serviços de saúde. Esse tipo de atitude relatada por esses 
homens vai de encontro com que se espera de um profissional competente e que segue 
o que o SUS preconiza. E esse tipo de atitude não escapa da percepção dos usuários, 
podemos observar nos trechos a seguir:

“Agora se o médico, ele fosse, como posso dizer, mais competente no cargo 
dele, se atende um gay, atende também uma travesti . Ai ali não tem como 
dizer se ele tá vendo pela “pinta “ ou não. Vai perguntar o nome da pessoa, 
a pessoa não sei se vai dizer o verdadeiro nome, porque tem que mostrar a 
documentação, se a pessoa não mostrar a documentação não vai valer de 
nada. Então, se ele se deixar levar por uma “pinta” de um gay, imagine de 
uma travesti?!” (Part. OFG2) 

“Causa um certo constrangimento. Tem pessoas que ficam muito constrangidas 
chegando lá no médico, dar pinta ou não pra fazer exame ou alguma coisa e 
ai o médico ter recio de tocar em você, de comunicar com você, por você ser 
gay” (Part. OFHG2)

“Uma coisa que eu vejo é que os médicos, eles não falam sobre DST’s. se foi 
colocado pra eles, por exemplo o pedido de exame de HIV, mas não falou pra 
ele sobre a questão. Então, eles não falam, olha pra pessoa e diz vai fazer e 
pronto” (Part. OFHG2)

Todas essas questões relacionadas a “pinta” nos arremete ao que Reis (2017) 
reflete em seus estudos a respeito desta temática, a qual este, lança luz sobre a dicotomia 
tão visível dentro do universo gay, que acaba por tolir algumas expressões/performances 
de gênero mais femininas por parte dos homens gays pelo fato da “pinta” estar associada 
ao desrespeito, as questões relacionadas a Aids, ligada a promiscuidade, por esse motivo 
a separação entre os homens gays afeminados e os homens gays heteronormativos, 
“masculinizados” e até “afeminofóbicos“. Essa relação entre “pinta” e respeito, torna-se 
ainda mais evidente quando se trata do ambiente dos serviços de saúde, onde essa “pinta” 
surge como um empecilho, em alguns momentos, do atendimento. 

Justamente pela sua associação aos gestos, voz e corpos espalhafatosos, 
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observamos isso quando no dia-a-dia ouvimos frases como “seja gay, mas seja homem”, 
“não tenho problema com gays, desde que não chegue perto de mim” ou “seja gay, mas 
se dê ao respeito”, todas essas expressões estão inundadas de homofobia e de uma certa 
noção de como os homens gays devem se portar para que se tenham respeito, que baseia-
se numa performance masculina e certa medida calculada.

Baseada nisso vemos em trechos de fala dos usuários questões relacionadas ao 
controle desses corpos, dessas performances afim de que não sofram com as condutas 
dos profissionais de saúde e da sociedade como um todo. Isso pode ser verificados nesses 
enunciados:

“Como ele falou: lá na comunidade tem que ser uma coisa e pra o mundo lá 
fora tem que ser outra” (Part. OFHG2)

“Tem que criar uma personalidade pra viver em sociedade” (Part. OFHG2)

“A pessoa querendo ou não, mesmo não tendo, tem que ter dupla 
personalidade, tipo assim, ser mais um homem onde mora, perto da família, 
mesmo em casa e fora o que ela realmente é, um gay, livre. Isso que hoje em 
dia uns estão enfrentando essa barreira da violência contra os gays também. 
Tá passando um monte de marginais na rua e percebem que você é gay, vão 
mexer com você querendo ou não, porque eles pensam que ser gay é uma 
pessoa abominável, que não é uma pessoa, um mostro, mas somos todos 
iguais” (Part. OFHG2)

Para uns “jeito” e para outros “pinta”: produção de masculinidades
O que nos salta aos olhos durante toda a tessitura do texto e que nos parece ponto 

comum é a construção de um tipo de masculinidade pautado no que os profissionais 
consideram como “jeito de gay” e que os usuários dos serviços de saúde nomeiam de 
“pinta”. O que os profissionais da saúde descrevem em seus enunciados como “jeito de 
gay”, que seria a forma como estes identificam e/ou classificam corpos considerados de 
homens não heterossexuais, assume uma conotação pejorativa, em certa medida, por 
basear-se em estereótipos, estigmas e discriminações que desqualificam, denigrem esses 
homens que não correspondem ao que é considerado masculinidade hegemônica. O “jeito 
de gay” então, nada mais é do que uma expressão da homofobia, que percebida ou não, 
internalizada ou não, permeiam esses profissionais e que em algum momento ou não 
permeiam também suas práticas de cuidado e atenção aos homens gays, bissexuais e 
transexuais.

Como foi dito acima, o que é considerado “jeito de gay” pelos profissionais da saúde 
é nomeado pelos usuários dos serviços de saúde de “pinta”, que é uma gíria do meio LGBT 
pra determinar que um homem possui trejeitos femininos, possui um caráter negativo e 
pejorativo e também carrega consigo uma forte carga de homofobia. A “pinta” ela assume 
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um papel de divisão de grupos entre os gays “do meio” e os “fora do meio”, como bem pontua 
Miskolci (2014). Entretanto, esse caráter dicotômico também está relacionado a Epidemia 
de Aids, já que os estigmas estavam estreitamente ligados a corpos e performances e 
práticas sexuais relacionadas à feminilidade/passividade.

Por este motivo, aspectos relacionados àa “pinta” estão intimamente ligadas 
às posições sexuais, posto que estas produzem identidades sociais. Interferem e/ou 
contribuem nas dinâmicas de gênero que envolvem os relacionamentos afetivo-sexuais. 
As posições sexuais e as escolhas dos parceiros estão ligadas as denominações que 
envolvem identidades sexuais bipartidas no modelo de atividade e passividade, em que os 
primeiros são considerados homens mais masculinos e o segundo homens mais femininos, 
aos quais se associa a “pinta”. 

Os auto-referidos como “versáteis” surgem como pretensas formas hibridas e 
intermediárias dessa dicotomia. Esse modelo ativo/passivo possibilita incorporação de  
estereótipos que envolvem raça/etnia e geração, quando engessam homens negros como 
ativos e asiáticos como passivos devido ao suposto tamanho pequeno do pênis, e jovens 
como prioritariamente passivos e homens maduros como ativos. Ressalta-se que vários 
outros aspectos interferem nessa costura. 

Dessa forma, as posições sexuais podem contar com posicionamentos   dos sujeitos, 
bem como aspectos relacionados ao quanto de conhecimento estes possuem sobre risco 
e proteção especialmente em relação às IST/HIV/aids, considerando conjuntamente as 
categorias sociais e os estereótipos de gênero. Todavia, não estão descoladas dos estilos 
corporais que permeiam os desejos sexuais (RIOS et al.., 2017).

Decorrem daí as subalternizações, aos quais os homens com práticas sexuais e 
posições sexuais relacionadas a passividade, e então ao feminino, as “pintosas”. Sujeitos 
ao estigma e discriminação por seus pares incorrem na preocupação em acobertar 
suas representações identitárias, advindas de seus estilos corporais, atenuando suas 
performances em outros ambientes, para além dos relacionados a homossociabilidade. Daí 
derivam as questões levantadas pelos usuários ao referirem-se, que quando se dá “pinta” 
nos serviços de saúde não se é respeitado, bem atendido, ouvido, entre outros. Por este 
motivo, alguns desses homens gays acabam por sujeitar-se a uma constituição corporal, 
forçada, que atenda aos padrões de uma masculinidade dominante, para então se encaixar 
numa lógica violenta e rígida (REIS, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As dificuldades ou a decisão de não buscar os serviços de saúde por parte dos 

homens gays, bissexuais e trans é perpassada por uma gama de fatores. Nossa pesquisa 
aponta que a percepção de masculinidade (re)produzida pelos profissionais de saúde é 
alcançada pelos usuários e que está pode sim atuar enquanto um fator de afastamento 
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desses homens dos serviços de saúde, por compreender os estigmas e a homofobia que 
estão internalizadas nas práticas dos profissionais.

Outro ponto que pode ser observado é a invisibilidade dos homens transexuais 
nas narrativas dos profissionais de saúde e da mesma forma a invisibilidade de 
questões relacionadas a masculinidade por homens transexuais no que tange a sua 
entrada nos serviços de saúde. Dessa forma, percebemos as questões relacionadas as 
transmasculinidades não sendo consideradas como um ponto de análise ou como algo que 
seja central para a discussão da atuação dos profissionais e como um objetivo da Política 
Nacional de Saúde Integral da População LGBT.

Dessa forma, o entendimento da influência que as construção de gênero e 
consequentemente das masculinidades são um ponto importante a ser trabalhado entre 
gestores, profissionais e pesquisadores para que os mecanismos de estigma e homofobia 
sejam enfrentados assegurando que o cuidado integral de homens gays, bissexuais e 
transexuais não seja prejudicado no âmbito do SUS, assim como é preconizado na Política 
de Saúde Integral da População LGBT.
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